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ANEXO
(a que se refere o art. 1º da Deliberação do Comitê Extraordinário Covid-19 nº 59, de 24 de junho 

de 2020)

“ANEXO
(a que se refere o art. 1º da Deliberação do Comitê Extraordinário Covid-19 nº 45, de 13 de maio 

de 2020)

MACRORREGIÃO
RECLASSIFICAÇÃO DA FASE DE ABERTURA

CLASSIFICAÇÃO ANTERIOR RECLASSIFICAÇÃO (DE 
27/6/2020 A 4/7/2020)

EXPECTATIVA DE 
PROGRESSÃO OU DE 
REGRESSÃO DE FASE

Centro Onda verde: serviços essenciais Onda verde: serviços essenciais

Centro-Sul Onda branca: baixo risco Onda verde: serviços essenciais 
(regressão de fase)

Jequitinhonha Onda verde: serviços essenciais Onda verde: serviços essenciais
Leste Onda verde: serviços essenciais Onda verde: serviços essenciais

Leste-Sul Onda amarela: médio risco Onda branca: baixo risco (regressão 
de fase)

Nordeste Onda verde: serviços essenciais Onda verde: serviços essenciais
Noroeste Onda verde: serviços essenciais Onda verde: serviços essenciais

Norte Onda branca: baixo risco Onda branca: baixo risco Expectativa de regressão para “Onda 
verde: serviços essenciais”

Oeste Onda verde: serviços essenciais Onda verde: serviços essenciais
Sudeste Onda verde: serviços essenciais Onda verde: serviços essenciais

Sul Onda branca: baixo risco Onda branca: baixo risco Expectativa de regressão para “Onda 
verde: serviços essenciais”

Triângulo-Norte Onda verde: serviços essenciais Onda verde: serviços essenciais
Triângulo-Sul Onda verde: serviços essenciais Onda verde: serviços essenciais
Vale do Aço Onda verde: serviços essenciais Onda verde: serviços essenciais

”

DELIBERAÇÃO DO COMITÊ EXTRAORDINÁRIO COVID-19 Nº 60, DE 24 DE JUNHO DE 2020.

Institui o Escritório de Gestão de Leitos e dá outras 
providências.

O COMITÊ EXTRAORDINÁRIO COVID–19, no uso de atribuição que lhe confere o art. 2º 
do Decreto nº 47.886, de 15 de março de 2020, e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, no Decreto NE nº 113, de 12 de março de 2020, na Lei nº 13.317, de 24 de setembro de 1999, 
e no Decreto nº 47.891, de 20 de março de 2020,

DELIBERA:

Art. 1º – Fica instituído o Escritório de Gestão de Leitos com o objetivo de gerir e monitorar as 
internações nos estabelecimentos hospitalares, públicos e complementares do Sistema Único de Saúde de Minas 
Gerais – SUS-MG, enquanto perdurar o estado de CALAMIDADE PÚBLICA.

Parágrafo único – O Escritório de Gestão de Leitos, vinculado ao Gabinete da Secretaria de Estado 
de Saúde – SES, exercerá suas atribuições junto aos estabelecimentos hospitalares, públicos e complementares 
do SUS-MG.

Art. 2º – O Escritório de Gestão de Leitos será composto de:
I – três servidores da Superintendência de Redes de Atuação em Saúde da Subsecretaria de Políti-

cas e Ações em Saúde – SRAS-SUBPAS;
II – dois servidores da Superintendência de Regulação da Subsecretaria de Regulação do Acesso a 

Serviços e Insumos de Saúde – SR-SUBREG;
III – um servidor do Centro de Informações Estratégicas em Vigilância em Saúde do Estado de 

Minas Gerais – CIEVS MINAS da Subsecretaria de Vigilância em Saúde – SUBVS;
IV – um servidor de especialidade médica;
V – um servidor com referência em software de Estatística R;
VI – um servidor do Gabinete da SES.
Parágrafo único – O Secretário de Estado de Saúde atribuirá à chefia do Escritório de Gestão de 

Leitos a um dos membros de que trata este artigo.
Art. 3º – Compete ao Escritório de Gestão de Leitos:
I – monitorar a ocupação dos leitos e a implantação de novos leitos enquanto durar o estado de 

Calamidade Pública;
II – acompanhar, diariamente, o volume de internações e o censo hospitalar nos estabelecimentos 

hospitalares, públicos e complementares do SUS-MG;
III – verificar o fato motivador de ocupação de leitos com percentual superior a noventa por 

cento;
IV – verificar internações de pacientes com mais de vinte dias sem alta nos estabelecimentos hos-

pitalares, públicos e complementares do SUS-MG;
V – monitorar e integrar as internações por COVID-19 e Síndrome Respiratória Aguda Grave - 

SRAG com os exames de confirmação diagnóstica laboratorial;
VI – avaliar os dados de notificação e solicitação de exame laboratorial confirmatório para interna-

ções em razão de SRAG dos estabelecimentos hospitalares, públicos e complementares do SUS-MG;
VII – intervir junto aos estabelecimentos hospitalares, públicos e complementares do SUS-MG, 

que apresentam baixo percentual de dados de notificação e de solicitação de exame laboratorial confirmatório 
para internações em razão de SRAG ou COVID-19;

VIII – verificar o fluxo de internações por COVID-19 nos estabelecimentos hospitalares, públicos 
e complementares do SUS-MG, em função do Plano de Contingência Macrorregional, e constatar a ocorrência 
de concentração ou dispersão nos estabelecimentos hospitalares da região;

IX – cientificar o Gabinete da SES da necessidade de novos leitos em função do cenário epidemio-
lógico e em consonância com o Plano de Contingência Macrorregional;

X – verificar eventual concentração de óbitos por COVID-19 em estabelecimentos hospitalares 
específicos;

XI – verificar, diariamente, a partir das altas taxas de ocupação, os estabelecimentos hospitalares 
que possuam leitos de UTI disponíveis e que não foram informados via SUSFácilMG;

XII – avaliar, semanalmente, a inserção de leitos UTI e clínicos no Cadastro Nacional de Estabe-
lecimento de Saúde e manter os dados em banco de registros unificado;

XIII – realizar contato com os estabelecimentos hospitalares, públicos e complementares 
do SUS-MG para confirmar a disponibilidade de leitos para internação e a sua classificação como novo ou 
reclassificado;

XIV – verificar e atuar para que haja atualização dos leitos no SUSFácilMG;
XV – acompanhar, diariamente, a tramitação de habilitação de leitos, pelo Ministério da Saúde, 

nos estabelecimentos hospitalares, públicos e complementares do SUS-MG;

XVI – monitorar, semanalmente, os estabelecimentos hospitalares que tenham recebido os equipa-
mentos do KIT UTI e indicar quais serão os próximos a receber, observado o disposto na Deliberação CIB-SUS 
nº 3.161, de 20 de maio de 2020.

Art. 4º – Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 24 de junho de 2020
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DELIBERAÇÃO DO COMITÊ EXTRAORDINÁRIO COVID-19 Nº 61, DE 24 DE JUNHO DE 2020.

Altera a Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 
nº 33, de 14 de abril de 2020, que afeta o imóvel que espe-
cifica para fins de uso público como unidade hospitalar 
temporária – Hospital de Campanha – enquanto durar o 
estado de CALAMIDADE PÚBLICA em todo o territó-
rio do Estado.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, na qualidade de PRESIDENTE DO COMITÊ 
EXTRAORDINÁRIO COVID-19, no uso de atribuição que lhe conferem os §§ 6º e 7º do art. 2º do Decreto nº 
47.886, de 15 de março de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 
no Decreto NE nº 113, de 12 de março de 2020, no Decreto nº 47.891, de 20 de março de 2020, e na Resolução 
da Assembleia Legislativa nº 5.529, de 25 de março de 2020,

DELIBERA:

Art. 1º – Ficam acrescentados à Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 33, de 14 de 
abril de 2020, os seguintes art. 1º-A e art. 1º-B:

“Art. 1º-A – Ficam autorizadas a instalação e o funcionamento da unidade hospitalar temporá-
ria – Hospital de Campanha – de forma escalonada e gradual, conforme orientação do Centro de Operações 
de Emergência em Saúde – Coes-MINAS – COVID-19, considerando a situação de propagação da pandemia 
causada pelo Coronavírus.

§ 1º – A instalação e o funcionamento do Hospital de Campanha se dará mediante as seguintes 
modalidades de execução de serviços:

I – direta;
II – indireta, por meio de contrato de gestão com Organização Social – OS.
§ 2º – Enquanto não efetivada a execução do serviço na modalidade indireta a que se refere o 

inciso II do § 1º, caberá ao Secretário de Estado de Planejamento e Gestão indicar o responsável pela gestão 
hospitalar do Hospital de Campanha.

§ 3º – A instalação e funcionamento do Hospital de Campanha serão custeados com recursos decor-
rentes de programações incluídas na lei orçamentária anual ou nas leis autorizativas de créditos adicionais.

§ 4º – O Hospital de Campanha funcionará, inicialmente, por três meses, podendo esse prazo ser 
prorrogado sempre que necessário e enquanto durar o estado de Calamidade Pública decorrente da pandemia de 
COVID-19, causada por Coronavírus.

Art. 1º-B – Os serviços de instalação e funcionamento do Hospital de Campanha observarão as 
diretrizes a serem definidas pela Secretaria de Estado de Saúde – SES.”.

Art. 2º – Esta deliberação entra em vigor da data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 24 de junho de 2020.

CARLOS EDUARDO AMARAL PEREIRA DA SILVA
Secretário de Estado de Saúde, ad referendum do Comitê Extraordinário COVID-19
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